










CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDO 
DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Reestruturado pela Lei Municipal n º 1. 519, de 1 O de março de 2021, nos termos da Lei 
Federal 14113, de 25 de dezembro de 2020, com alterações introduzidas pela Lei Federal 

14.276, de 27 de dezembro de 2021 e regulamentado pelo Decreto Municipal 1.861, de 29 de 
dezembro de 2022. 

Nas Demais Despesas com a manutenção da educação básica, cujo limite 

máximo é de 30%, as despesas foram de R$ 275.382,98 (duzentos e setenta e 

cinco mil, trezentos e oitenta e dois reais e noventa e oito centavos) com 

Despesa Empenhada e o valor de 230.840,84(duzentos e trinta mil, oitocentos 

e quarenta reais e oitenta e quatro centavos) com Despesa Liquidada e 

Despesa Paga, perfazendo um percentual de 7,93% com Despesa Empenhada e 

o percentual de 7,10%, Despesa Liquidada e Despesa Paga em relação ao total

das receitas recebidas, no 1 ° trimestre de 2026. 

Recursos recebidos à título de Complementação da União - V AA T -

Aplicação em Despesas de Capital - art. 27, da Lei Federal 14.113/2020 -

Percentual mínimo de Aplicação - não houve Despesas Empenhadas, Liquidadas 

e Pagas , em relação ao total das receitas recebidas no 1 ° trimestre de 2026. 

Constatou-se que houve recursos recebidos de Complementação da União 

VAAR -, porém neste trimestre não houve despesas Empenhada, 

Liquidadas e Pagas, em relação ao total das receitas recebidas no 1° trimestre 

de 2026. 

Constatou-se que aplicação nas demais despesas da educação básica foi 

regular, situando-se dentro do parâmetro legal estabelecido na Lei Federal 

14.113/2020, com alterações introduzidas pela Lei Federal 14.276, de 27 de 

dezembro de 2021. 

A documentação comprobatória das despesas realizadas com recursos do 

FUNDES foi apresentada em pastas distintas observando-se as vinculações 

existentes; foram analiticamente conferidas e ficou constatada a sua regularidade; 

as folhas de pagamento dos profissionais do magistério após serem conferidas, 

foram rubricadas pelos membros do Conselho. 
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